PARECER Nº 555, DE 2013 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 285, DE 2008



De autoria do Deputado João Caramez, o Projeto de lei nº 285, de 2008, que dispõe sobre a manutenção de nutricionistas nos estabelecimentos públicos ou privados que forneçam alimentação coletiva e nos estabelecimentos assistenciais de saúde.

 


Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 51ª a 55ª Sessões Ordinárias, de 24 a 30 de abril de 2008, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, fls. 04.




Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade recebeu parecer favorável, fls. 05 e 06.



          A seguir foi a iniciativa remetida a então denominada Comissão de Saúde e Higiene, para ser analisada quanto ao mérito, oportunidade em que, o Relator, Deputado João Barbosa, opinou pela sua aprovação, sob alegação que a inserção de um ou mais profissionais nutricionistas habilitados na gestão da área de alimentação, nos estabelecimentos mencionados, patrocinará a desenvoltura de um trabalho com vistas à saúde pública da população, harmonizando os pressupostos da ciência da nutrição com os do controle higiênico sanitário. 

Agora a proposta está sob análise desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos na qualidade de relator designado, apreciá-la nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Em o fazendo, verificamos que a iniciativa pretende dispor sobre a manutenção de um nutricionista nos estabelecimentos que forneçam alimentação coletiva e nos estabelecimentos assistenciais de saúde.

Observamos que a referida propositura implica em aumento de despesa pública. Dessa forma, ante a necessidade de adequar a presente propositura ao disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo, sugerimos a seguinte emenda:

EMENDA Nº_____, AO PROJETO DE LEI Nº 285, DE 2008

Inclua-se o seguinte artigo 4º ao Projeto de lei nº 285, de 2008, renumerando-se os demais:

“Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta das dotações consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.”

Ademais, ressaltamos que a referida propositura, gerará aumento irrisório de despesa pública ao Governo do Estado de São Paulo, frente a demanda existente no Grupo de Despesa – Pessoal e Encargos Sociais da Secretaria de Estado da Saúde, que de acordo com a Lei nº 14.925, de 28 de dezembro de 2012, a Lei Orçamentária para o exercício de 2013,  representou uma despesa fixada da ordem de R$ 4,7 bilhões.

Assim sendo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 285, de 2008, com a emenda no momento apresentada. 
a) Cauê Macris – Relator

Aprovado como parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 22-5-2013.

a) Mauro Bragato – Presidente

Francisco Campos Tito – Roberto Massafera – Mauro Bragato – Vitor Sapienza – Roberto Engler – Regina Gonçalves – Hamilton Pereira 
